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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. PRECEDENTES. PRAZO 
INDICADO PELO SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO APRESENTADO APÓS O FIM DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme exposto na decisão ora agravada, a parte fora intimada do acórdão em 
24/01/2022, sendo o recurso interposto somente em 09/03/2022, portanto, fora 
do prazo legal. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na interpretação do art. 1.003, 
§ 6º, do CPC/2015, entendeu que a comprovação da tempestividade do recurso 
deve ocorrer no ato de interposição, não admitindo atuação corretiva posterior da 
parte.
3. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo 
recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de tela ou a 
imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso não são 
suficientes para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo 
Tribunal. 
4. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o suposto 
erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência 
desta Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro que se trataria de 
uma simples "data limite prevista para manifestação" (fl. 933), sendo certo que a 
previsão genérica do sistema eletrônico não exonera o Recorrente do seu dever de 
conhecer e aplicar corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos 
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processuais específicos de cada espécie recursal.
5. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. PRECEDENTES. PRAZO 
INDICADO PELO SISTEMA PROCESSUAL DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA NOS AUTOS. JUSTA CAUSA. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO APRESENTADO APÓS O FIM DO PRAZO 
RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme exposto na decisão ora agravada, a parte fora intimada do acórdão em 
24/01/2022, sendo o recurso interposto somente em 09/03/2022, portanto, fora 
do prazo legal. 
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na interpretação do art. 1.003, 
§ 6º, do CPC/2015, entendeu que a comprovação da tempestividade do recurso 
deve ocorrer no ato de interposição, não admitindo atuação corretiva posterior da 
parte.
3. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo 
recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de tela ou a 
imagem de página extraída da internet e inserida na petição do recurso não são 
suficientes para se concluir que houve falha na prestação da informação pelo 
Tribunal. 
4. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o suposto 
erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência 
desta Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro que se trataria de 
uma simples "data limite prevista para manifestação" (fl. 933), sendo certo que a 
previsão genérica do sistema eletrônico não exonera o Recorrente do seu dever de 
conhecer e aplicar corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos 
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processuais específicos de cada espécie recursal.
5. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno apresentado contra decisão da Presidência da qual se 

extrai:
Mediante análise do recurso de MUNICÍPIO DE JATOBÁ, o Ente Público foi 
intimado pessoalmente da decisão agravada em 24/01/2022, sendo o agravo 
somente interposto em 09/03/2022.
O recurso é, pois, manifestamente intempestivo, porquanto interposto fora do 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Nas razões do agravo, a parte agravante sustenta que "Conforme expediente 

disponibilizado às partes no sistema de processo eletrônico do TJPE (printscreen em 

anexo), foi registrada a ciência da decisão de rejeição de Recurso Especial no dia 

21/01/2022, com prazo de 15 (trinta) dias úteis, contados em dobro, para apresentar 

resposta. Dessa forma, considerando o dia de início do prazo como sendo o dia seguinte 

ao registro de ciência (Art. 231, V do CPC), bem como considerando os feriados locais 

(ato 1188/2021 do TJPE, em anexo), o último dia do prazo para manifestação seria 

10/03/2022, quando considerados os feriados locais dos dias 25 e 28 de fevereiro, 01 e 

02 de março." (fl. 262 e-STJ)

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão para viabilizar o regular 

seguimento.

 

VOTO

O presente recurso não merece ser provido.

Observa-se que a decisão da presidência constatou a intempestividade do recurso 

da agravante, uma vez que o ente público foi intimado pessoament eda decisão agravada 

em 24/01/2022, sendo o agravo somente interposto em 09/03/2022, portanto, fora do 

prazo de 30 (trinta) dias úteis, nos termos do art. 183, do art. 994, VIII, c/c os arts. 

1.003, § 5º, 1.042, caput, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo processual, 

é indispensável que haja nos autos documento que comprove a alegação da parte, como 

a indicação, na própria certidão de intimação, do prazo recursal fixado pelo Tribunal de 
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origem. A apresentação de prints de tela ou a imagem de página extraída da internet e 

inserida na petição do recurso não são suficientes para se concluir que houve falha na 

prestação da informação pelo Tribunal.

O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o suposto erro 

na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela jurisprudência desta Corte 

Superior. Além disso, o referido print deixa claro que se trataria de uma simples "data 

limite prevista para manifestação" (fl. 933), sendo certo que a previsão genérica do 

sistema eletrônico não exonera o Recorrente do seu dever de conhecer e aplicar 

corretamente a legislação relativa à contagem dos prazos processuais específicos de cada 

espécie recursal.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO. POSTERIOR DEMONSTRAÇÃO. INVIABILIDADE. 
DOCUMENTAÇÃO IDÔNEA. PRINT DE INFORMAÇÃO DO SISTEMA 
LOCAL NAS RAZÕES DO APELO NOBRE. DESCABIMENTO.
1. Na vigência do Código de Processo Civil de 2015, a ocorrência de feriado 
local ou de suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada por meio 
de documento hábil no ato de interposição do recurso, não sendo possível 
fazê-lo posteriormente.
2. É intempestivo o recurso especial protocolizado após o prazo de 15 dias 
úteis, de acordo com o art. 1.003, § 5º, c/c o art. 219, caput, do CPC de 2015.
3. A suspensão dos prazos processuais deve ser comprovada pelo recorrente 
por meio de documento idôneo no momento da interposição do recurso, 
sendo insuficiente a mera referência, nas razões recursais, a norma local ou a 
ato normativo emanado do Tribunal de origem.
4. Ausente nos autos documento hábil a comprovar a tempestividade, 
porquanto a simples alegação inserida no corpo da petição do recurso especial 
não serve para comprovar a tempestividade recursal.
Precedentes.
5. "A afirmação de que a tempestividade do recurso especial foi baseada no 
sistema PROJUDI não tem o condão de isentar a parte de seu ônus processual 
para se afastar a intempestividade do recurso.
Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.386.783/PR, relatora Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJe de 25/10/2023).
6. Assiste razão à agravante quanto à inviabilidade de aumento da verba 
honorária, nos termos do art. 85, § 11, do CPC, visto que, na origem, não 
houve a fixação de verba honorária em seu desfavor, pois saiu-se vencedora 
na ação, não existindo, assim, base oponível para sua majoração. Exegese do 
entendimento firmado no EAREsp n. 1.847.842/PR, relator Ministro Herman 
Benjamin, Corte Especial, DJe de 21/9/2023. Agravo interno provido em 
parte para afastar a majoração dos honorários.
(AgInt no AREsp n. 2.164.981/PR, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. HOMICÍDIO CULPOSO. TEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. PRAZO INDICADO PELO SISTEMA PROCESSUAL 
DO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO IDÔNEA 
NOS AUTOS. JUSTA CAUSA. NÃO OCORRÊNCIA. RECURSO 
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APRESENTADO APÓS O FIM DO PRAZO RECURSAL. 
INTEMPESTIVIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A atual jurisprudência da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça 
orienta no sentido de que "a falha induzida por informação equivocada 
prestada por sistema eletrônico de tribunal deve ser levada em consideração, 
em homenagem aos princípios da boa-fé e da confiança, para a aferição da 
tempestividade do recurso" (EAREsp n. 1.759.860/PI, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, Corte Especial, julgado em 16/03/2022, DJe 21/03/2022).
2. Para a comprovação de possível indução a erro na contagem do prazo 
processual, é indispensável que haja nos autos documento que comprove a 
alegação da parte, como a indicação, na própria certidão de intimação, do 
prazo recursal fixado pelo Tribunal de origem. A apresentação de prints de 
tela ou a imagem de página extraída da internet e inserida na petição do 
recurso não são suficientes para se concluir que houve falha na prestação da 
informação pelo Tribunal.
3. O Recorrente limitou-se a apresentar print de tela para comprovar o 
suposto erro na indicação do prazo recursal, o que não é admitido pela 
jurisprudência desta Corte Superior. Além disso, o referido print deixa claro 
que se trataria de uma simples "data limite prevista para manifestação" (fl. 
933), sendo certo que a previsão genérica do sistema eletrônico não exonera o 
Recorrente do seu dever de conhecer e aplicar corretamente a legislação 
relativa à contagem dos prazos processuais específicos de cada espécie 
recursal.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.354.546/BA, relator Ministro Teodoro Silva Santos, 
Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023.)

Ressalta-se que descabe a aplicação da regra do art. 932, parágrafo único, do 

CPC/2015, para permitir a correção de vício, com a comprovação posterior da 

tempestividade do recurso. Isso porque, o novo ordenamento – do que se depreende do 

comando do art. 1003, § 6º e 1029, § 3º – teria excluído do rol dos vícios sanáveis. 

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, 
§ 6o. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Preceitua o art. 1.003, § 6o. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal. 
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 
957.821/MS, julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência 
de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos 
termos do art. 1.003, § 6o. do Código Fux, não se admitindo a comprovação 
posterior. 
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimado do acórdão recorrido em 
23.3.2018, sendo o Recurso Especial somente interposto em 17.4.2019, 
quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis. Não comprovou, no ato 
da interposição do recurso, a existência de suspensão do expediente forense 
no Tribunal a quo. 

Documento eletrônico VDA40332405 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MAURO CAMPBELL MARQUES   Assinado em: 25/02/2024 18:29:06
Código de Controle do Documento: f75c09e6-f1ea-4cab-9cf0-c143c46b2f51



4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 
tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos 
anteriormente, deve ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de 
regularização do pleito recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem 
no aludido REsp., a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos, 
bem como a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos, não se aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira 
de Carnaval, o que não é o caso dos autos. 
5. Importante salientar que o Superior Tribunal de Justiça tem posição 
firmada de que as informações constantes das páginas eletrônicas dos 
Tribunais constituem elementos meramente informativos, não tendo, 
portanto, caráter oficial para fins de contagem dos prazos processuais.  
Precedentes: AgInt no REsp. 1.472.442/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 13.3.2018; EREsp. 503.761/DF, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJ 14.11.2005, p. 175; AgInt no REsp. 
1.714.001/TO, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.12.2018; AgInt no AREsp. 
1.183.336/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17.9.2018. 
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1438880/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL CONTRA DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA EGRÉGIA CORTE 
SUPERIOR. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. FERIADO 
LOCAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO POSTERIOR. ART. 1.003, 
§ 6o. DO CÓDIGO FUX. RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. 
AGRAVO INTERNO DOS PARTICULARES A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Preceitua o art. 1.003, § 6o. do Código Fux que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso. Interpretar a 
norma de forma restritiva acabaria por imprimir retrocesso ao justo 
entendimento já consolidado nesta Corte, que é o de oportunizar à parte a 
comprovação do feriado local, de forma a afastar a intempestividade de seu 
recurso, mesmo depois de aforada a petição recursal.
2. Entretanto, considerando a função constitucional desta Corte de 
uniformização da jurisprudência pátria, ressalvo meu ponto de vista, para 
acompanhar o entendimento firmado por este Tribunal no AREsp. 
957.821/MS, julgado pela Corte Especial, de que a comprovação da existência 
de feriado local deve ocorrer no ato de interposição do respectivo recurso, nos 
termos do art. 1.003, § 6o. do Código Fux, não se admitindo a comprovação 
posterior.
3. No caso dos autos, a parte agravante foi intimado do acórdão recorrido em 
23.3.2018, sendo o Recurso Especial somente interposto em 17.4.2019, 
quando já esgotado o prazo recursal de 15 dias úteis.
Não comprovou, no ato da interposição do recurso, a existência de suspensão 
do expediente forense no Tribunal a quo.
4. No julgamento do REsp. 1.813.684/SP, em 2.10.2019, a Corte Especial 
reafirmou o entendimento segundo o qual é necessária a comprovação nos 
autos de feriado local por meio de documento idôneo no ato de interposição 
do recurso. Contudo, decidiu-se modular os efeitos da decisão, de modo que a 
tese firmada seja aplicada tão somente aos recursos interpostos após a 
publicação do acórdão respectivo. Assim, para os recursos interpostos 
anteriormente, deve ser oportunizada à parte recorrente a possibilidade de 
regularização do pleito recursal. Destaca-se ainda que, em Questão de Ordem 
no aludido REsp., a Corte Especial estabeleceu que a modulação de efeitos, 
bem como a possibilidade de comprovação posterior da tempestividade dos 
recursos, não se aplicaria a todos feriados locais, mas apenas à segunda-feira 
de Carnaval, o que não é o caso dos autos.
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5. Importante salientar que o Superior Tribunal de Justiça tem posição 
firmada de que as informações constantes das páginas eletrônicas dos 
Tribunais constituem elementos meramente informativos, não tendo, 
portanto, caráter oficial para fins de contagem dos prazos processuais. 
Precedentes: AgInt no REsp. 1.472.442/MG, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 13.3.2018; EREsp. 503.761/DF, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, CORTE ESPECIAL, DJ 14.11.2005, p. 175; AgInt no REsp. 
1.714.001/TO, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 6.12.2018; AgInt no AREsp. 
1.183.336/SP, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 17.9.2018.
6. Agravo Interno dos Particulares a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1438880/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CPC/15.
1. Ação redibitória, cumulada com compensação por danos morais.
2. O art. 1.003, § 6º, do CPC/15, estabelece que o recorrente comprovará a 
ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso, o que 
impossibilita a regularização posterior.
3. Considerando que o recurso especial foi interposto sob a égide do novo 
regramento processual e deixando o agravante de comprovar a ocorrência de 
feriado local quando de sua interposição, não há como ser afastada a 
intempestividade do recurso.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.
(AgInt no AREsp 1614980/BA, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020)

Com essas considerações, a decisão agravada merece ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JATOBÁ
ADVOGADOS : ANTONIO JOAQUIM RIBEIRO JÚNIOR - PE028712

LARISSA MENDES DE OLIVEIRA MUNIZ - PE046024
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA NASCIMENTO SILVA
AGRAVADO : IRANEIDE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA PAGANELE ANDRADE
AGRAVADO : IRADY TEIXEIRA DE MORAES
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : SONIA MARIA BARBOSA DE LIMA BRITO
ADVOGADOS : SILVANO VIEIRA RODRIGUES - PE033265A

MARIA JOSILENE DA SILVA RODRIGUES - PE049397

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - PLANO 
DE CLASSIFICAÇÃO DE CARGOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JATOBÁ
ADVOGADOS : ANTONIO JOAQUIM RIBEIRO JÚNIOR - PE028712

LARISSA MENDES DE OLIVEIRA MUNIZ - PE046024
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA NASCIMENTO SILVA
AGRAVADO : IRANEIDE OLIVEIRA FERREIRA SANTOS
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AGRAVADO : MARIA DE FATIMA PAGANELE ANDRADE
AGRAVADO : IRADY TEIXEIRA DE MORAES
AGRAVADO : MARIA DE FATIMA DO NASCIMENTO
AGRAVADO : SONIA MARIA BARBOSA DE LIMA BRITO
ADVOGADOS : SILVANO VIEIRA RODRIGUES - PE033265A

MARIA JOSILENE DA SILVA RODRIGUES - PE049397

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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